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Panorama das publicações científicas 
sobre Pagamentos por Serviços Ambientais 
no Brasil

Resumo: O Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) tem se tornado 
uma ferramenta para gestão territorial e conservação da natureza cada 
vez mais aplicada no contexto brasileiro. Diante disso, esse artigo teve 
por objetivo analisar e sistematizar informações acerca da evolução das 
publicações científicas sobre PSA no Brasil. Para tanto, foi realizada 
uma revisão bibliográfica sistemática. Os resultados indicaram a predo-
minância de pesquisas voltadas a estudos de caso, com limites geográ-
ficos que seguem os recortes administrativos e bacias hidrográficas, e o 
serviço ecossistêmico mais estudado foi aquele relacionado à água. Já 
a análise por temática contribuiu para uma visualização dos objetivos 
que norteiam as pesquisas atuais e possíveis aplicações práticas deste 
instrumento. Portanto, recomenda-se ampliar as avaliações rigorosas, 
sistemáticas e com abordagem contrafactual, bem como estudos nos 
biomas Pantanal, Cerrado e Caatinga. 
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Introdução

De acordo com a Constituição Federal do Brasil, todos têm direito ao meio am-
biente ecologicamente equilibrado, devendo o Poder Público e a coletividade defender e 
preservar esse bem de uso comum (BRASIL, 1988). Para cumprir esse direito, um con-
junto de normas que configuram a proteção ambiental foi criado e as políticas públicas 
relacionadas podem ser aplicadas por meio do uso de ações de comando e controle e de 
instrumentos econômicos (NUSDEO, 2006).

Embora as regulamentações predominem entre as estratégias governamentais bra-
sileiras para controlar as ameaças à conservação ambiental (PICHARILLO; RANIERI, 
2019), políticas que aliam instrumentos econômicos e de comando e controle são tidas 
como complementares (BÖRNER, MARINHO, WUNDER, 2015; EZZINE-DE-BLAS 
et al., 2016). O Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) surge como um instrumento 
de política ambiental cada vez mais popular para gestão territorial em favor da conser-
vação da natureza (EZZINE-DE-BLAS et al., 2016) e que busca “conciliar” os interesses 
dos proprietários de terras e dos atores externos por meio de compensações financeiras 
(WUNDER, 2007).

Apesar dos termos serviços ambientais e serviços ecossistêmicos aparecerem por 
muitas vezes como sinônimos na literatura científica internacional, há uma corrente de 
defensores de que haja uma distinção desses termos (e.g. MURADIAN et al., 2010; PEREI-
RA et al., 2020). Para Muradian et al. (2010), serviços ambientais (SA) são os benefícios 
associados a diferentes tipos de ecossistemas, gerenciados ativamente pelo ser humano 
(e.g. práticas agrícolas sustentáveis, paisagens rurais), enquanto serviços ecossistêmicos 
(SE) são os benefícios gerados pelos ecossistemas naturais. Assim sendo, são considerados 
como termos distintos por corresponderem a serviços que surgem de fluxos opostos: o 
fluxo dos serviços ecossistêmicos acontece da natureza para a sociedade, enquanto o fluxo 
dos serviços ambientais acontece da sociedade para a natureza (PEREIRA et al., 2020).

Uma definição amplamente utilizada para o PSA é a de Wunder (2015, p.241, tra-
dução nossa): “Transação voluntária entre usuários e provedores dos SA, que é condicional 
diante de regras acordadas de gestão dos recursos naturais, para gerar SA considerados 
externalidades positivas”. O PSA tem, portanto, como um de seus objetivos remunerar as 
chamadas “externalidades positivas”, ou seja, pagar pelas ações de proprietários de terras 
que, ao proteger e/ou recuperar determinadas funções dos ecossistemas, geram benefícios 
a terceiros (SALZMAN et al., 2018).

A Avaliação Ecossistêmica do Milênio propôs a classificação dos SE em quatro 
categorias: serviços de suporte, provisão, regulação e culturais (MA, 2005), sendo que 
a maioria das classificações recentes se baseia nessa publicação. No entanto, quando se 
trata de PSA, os serviços costumam ser identificados por biodiversidade, paisagem, água 
e carbono (WUNDER, 2007). Para Grima et al. (2016), essas classificações estão rela-
cionadas, uma vez que a conservação da biodiversidade diz respeito aos SE de suporte; a 
proteção da paisagem engloba os SE culturais; a melhoria da qualidade e quantidade da 
água está ligada aos SE de provisão; e aumentar o sequestro de carbono ou evitar emissões 
refere-se aos SE de regulação. Já os SE “mistos” envolvem as transações em que vários 
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SE são considerados no arranjo de PSA.
Apesar de instrumentos econômicos já estarem previstos na Política Nacional do 

Meio Ambiente (BRASIL, 1981), o PSA pode ser considerado formalmente instituído pela 
Lei Federal nº 12.651/2012, que aborda o “Programa de Apoio e Incentivo à Preservação 
e Recuperação do Meio Ambiente”, pelo qual um proprietário rural que não consegue 
enquadrar-se nas normas de formação das reservas legais pode comprar os SA de outra 
propriedade, assim compensando legalmente as reservas não constituídas (GODECKE; 
HUPFFER; CHAVES, 2014). Apenas em 14 de janeiro de 2021, foi criada a Lei Federal n° 
14.119, que instituiu a Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais, criando 
a expectativa de sua expansão e debate no país (BRASIL, 2021).

Diante da heterogeneidade das políticas relacionadas ao PSA (KULL; SATRE; 
CASTRO-LARRAÑAGA, 2015) e da importância de conhecer o estado da arte das 
pesquisas, este trabalho objetivou analisar e sistematizar informações acerca da evolução 
das publicações científicas sobre PSA no Brasil.

Procedimentos Metodológicos

Foi realizada uma Revisão Bibliográfica Sistemática (RBS) das publicações rela-
cionadas a PSA no Brasil, conforme CEE (2018). As RBS oferecem um nível mais amplo 
e exato de compreensão do que uma tradicional revisão da literatura, visando fornecer 
resumos abrangentes e passíveis de reprodução, com evidências importantes para orientar 
decisões políticas (BILOTTA; MILNER; BOYD, 2014; PATI; LORUSSO, 2018). 

O intuito desta revisão foi traçar um panorama dos artigos científicos que tratam 
do instrumento econômico PSA. Esse panorama traz informações tanto sobre dados bi-
bliográficos e geográficos (origem) do artigo, como também sobre as características do(s) 
caso(s) de PSA estudado(s), metodologias e formas como as pesquisas foram realizadas. 
A fim de direcionar a busca destes artigos, foram formuladas perguntas norteadoras, 
tais como: Qual a abordagem metodológica utilizada nas pesquisas sobre PSA? Quais 
instituições estão responsáveis pelo desenvolvimento das pesquisas sobre PSA no Brasil? 
Há uma tendência no número de publicações por ano ou no periódico escolhido para 
publicação? Em que recorte geográfico o PSA está sendo estudado nestas pesquisas? Quais 
os serviços associados aos esquemas de PSA estudados? Os esquemas de PSA estudados 
estão relacionados a quais assuntos? A partir dessas perguntas, foram definidos os termos 
de busca, assim como os critérios de elegibilidade dos trabalhos (PULLIN; STEWART, 
2006; CEE, 2018).

Uma vez estabelecido o protocolo, as buscas foram realizadas por tópico (i.e., nos 
títulos, resumos e palavras-chave) em 16 de outubro de 2020 nas plataformas SciVerse 
Scopus, Web of Science e Scientific Electronic Library Online (SciELO), sem restrições 
para tipo de documento, idioma ou data. CEE (2018) recomenda avaliar a necessidade 
de busca na “literatura cinzenta”, que abrange documentos não indexados às platafor-
mas científicas usuais. Essa etapa não foi realizada visto que o objetivo desta pesquisa 
foi analisar informações sobre publicações científicas em periódicos revisados por pares.
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Assim como em Perevochtchikova et al. (2021), as sequências de pesquisa foram 
desenvolvidas e testadas até a saturação das combinações, considerando sinônimos e 
grafias alternativas. Também foram considerados os dois termos: serviços ecossistêmicos 
e serviços ambientais, associados ao termo PSA ou não. Essa decisão foi tomada com o 
intuito de capturar na busca todos os artigos referentes ao tema, sem o julgamento dos 
termos utilizados. Dessa forma, os termos finais de busca utilizados foram: “Brazil” AND 
(“payment* for ecosystem service*” OR “payment* for environmental service*”), e sua versão 
em português “Brasil” AND (“pagamento* por serviços ambientais” OR “pagamento* 
por serviços ecossistêmicos”). O asterisco (*) no final das palavras permite que o sistema 
localize suas derivações, aumentando o espectro de retorno na pesquisa.

A triagem dos trabalhos foi feita pela leitura dos títulos e resumos, a fim de selecio-
nar aqueles de interesse para o contexto da pesquisa (PULLIN; STEWART, 2006; CEE, 
2018). Os trabalhos duplicados e aqueles que claramente não respondiam às perguntas 
norteadoras foram descartados e os demais incluídos para leitura na íntegra (inclusive 
aqueles sobre os quais havia dúvida a partir da leitura do título e resumo). Foram exclu-
ídos os documentos que não tratavam do PSA no Brasil ou aqueles nos quais o PSA não 
estava diretamente associado aos objetivos do trabalho.

Os documentos selecionados foram codificados e deles foram extraídos dados 
para análises quantitativas e por temática (Quadro 1). Para as informações utilizadas nas 
análises meramente quantitativas, as categorias foram pré-estabelecidas de acordo com 
informações gerais de publicações científicas e com as classificações do foco do PSA estu-
dado. Cabe destacar que apenas as informações que tratam sobre o foco do PSA estavam 
relacionadas aos esquemas estudados nos trabalhos levantados pela RBS, sendo que o 
restante das informações extraídas e discutidas tem relação com os trabalhos científicos 
identificados. Já os dados para análises por temáticas foram categorizados de acordo com 
o objetivo e/ou assuntos centrais dos documentos e o tipo de informação extraída foi or-
ganizado em 7 categorias, criadas a posteriori, a partir da leitura dos textos selecionados 
e agrupamento dos temas semelhantes.
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Quadro 1 - Formulário para codificação e extração dos 
elementos analisados nos documentos

Tipo de informação Categorias para extração de dados

Dados para 
Análises 
Quantitativas

Dados Bibliográficos 

Título

Ano

Meio de publicação (periódico ou 
livro)

Recorte geográfico da área de estu-
do do trabalho científico

Bioma; Bacia hidrográfica (BH); 
Recorte administrativo (estado ou 
município); País

Instituição(ões) de pesquisa
Vínculo do(s) autor(es) 

Localidade da(s) instituição(ões)

Enfoque do trabalho científico Estudo de Caso; Teórico

Abordagem do método do trabalho 
científico

Quantitativa; Qualitativa; Mista

Foco do PSA estudado 1, 2 Água; Carbono; Biodiversidade; 
Paisagem; Misto; Não especificado3

Dados para 
Análises por 
Temáticas

Objetivos e/ou assuntos centrais 
abordados no trabalho científico

Arranjo institucional
Efeitos do PSA sobre os aspectos 
físico-biológicos

Efeitos do PSA sobre os aspectos 
socioeconômicos

Motivações

Priorização de áreas para PSA

Valoração

Viabilidade do PSA
Nota: 1 Segundo Wunder (2007).      

2 A classificação relativa ao foco do PSA foi realizada de acordo com o descrito pelos autores de cada 
artigo.
3 Foram classificados como “Não especificado” os documentos que não descreveram objetivamente 
qual(is) o(s) SE(s) priorizados no esquema de PSA estudado ou usado como exemplo nos documentos 
analisados e aqueles que não tem como objeto estudos de caso ou análises de esquemas específicos de 
PSA.

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Resultados e Discussão

A busca nas plataformas científicas resultou na captura de 147 publicações, já 
excluídos os duplicados. Após a triagem, 91 documentos foram selecionados para análi-
se e extração dos dados. A apresentação dos resultados foi dividida segundo as análises 
quantitativas e por temática.

Análises quantitativas
Na Figura 1, observa-se que as publicações sobre PSA no Brasil tiveram início em 

2007, logo após publicação da Avaliação Ecossistêmica do Milênio (MA, 2005), quando o 
tema passou a ganhar destaque. Foi também nessa época (a partir de 2006) que surgiram 
as primeiras iniciativas de PSA no Brasil (PAGIOLA; VON GLEHN; TAFFARELLO, 
2013). Contudo, até 2013, a quantidade de documentos não passou de 4 por ano. A partir 
de 2014, observou-se um aumento expressivo na quantidade de publicações em relação 
aos anos anteriores, com destaque para o ano de 2016 (n=13; 14,3%).

Figura 1 - Número de documentos científicos selecionados 
pela RBS, considerando o ano de publicação

Fonte: Elaborado pelos autores.

Esses números convergem com o aumento de publicações no âmbito internacional, 
a partir de 2012, e refletem o interesse da comunidade científica sobre o tema (PEREVO-
CHTCHIKOVA et al., 2021). No Brasil, os estudos científicos mais antigos encontrados 
na RBS consistem em avaliações das políticas e programas implementados em nível local 
a partir de 2006 (e.g. BÖRNER; MENDOZA; VOSTI, 2007; HALL, 2008; ZOLIN et 
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al., 2011). Uma das primeiras iniciativas para sistematizar os resultados e experiências 
dos programas de PSA brasileiros ocorreu no “Workshop sobre Pagamentos por Servi-
ços Ambientais: Experiências no Brasil”, promovido pela Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente de São Paulo em 2011 (PAGIOLA; VON GLEHN; TAFFARELLO, 2013). 
A pressão das iniciativas locais de PSA culminaram na implementação nacional dos ins-
trumentos econômicos (incluindo o PSA), introduzidas pela Lei Federal nº 12.651/2012 
(GODECKE; HUPFFER; CHAVES, 2014). Esse aparato legislativo também pode ter 
contribuído com o crescimento de publicações.

Os documentos analisados foram publicados na forma de 89 artigos em 55 revistas 
científicas e 2 capítulos em 2 livros. Os artigos foram encontrados em periódicos de di-
versas áreas de conhecimento, com destaque para a revista Ecological Economics (n=15), 
especialmente a partir de 2016. A maior concentração de artigos publicados nesta revista 
coincide com os resultados alcançados por Grima et al. (2016). As revistas Ecosystem 
Services e Engenharia Sanitária e Ambiental apareceram em segundo e terceiro lugar, 
com 7 e 5 artigos, respectivamente. Na Revista Ambiente & Água, foram encontrados 4 
artigos e, na Ambiente & Sociedade, apareceram 3. Outros 5 periódicos tiveram 2 artigos 
cada, e os demais aparecem com um documento apenas.

No que diz respeito às instituições de pesquisa nas quais foram desenvolvidos os 
estudos, foram identificadas 138. A Universidade de São Paulo apareceu em destaque 
com pelo menos um autor em 29 documentos. Em seguida, apareceram a Universidade 
Estadual Paulista (pelo menos um autor em 13 documentos), Universidade Federal de 
São Carlos (pelo menos um autor em 8 documentos) e Universidade Federal de Minas 
Gerais (pelo menos um autor em 7 documentos). Das demais instituições, 5 apareceram 
em 5 publicações, 2 em 4, 8 em 3, 23 em 2 e 96 em 1 publicação.

As universidades públicas brasileiras se destacaram dentre as instituições de pesquisa 
nas quais os estudos foram desenvolvidos (n=27). Esse fato realça a importância dessas 
universidades para as pesquisas com PSA no Brasil, como acontece em outras áreas do 
conhecimento (WEB OF SCIENCE GROUP, 2019).

Quanto ao recorte geográfico da área de estudo dos documentos científicos 
analisados, a maioria (n=34; 37,4%) teve como foco áreas delineadas por recortes 
administrativos (Figura 2).
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Figura 2 - Recorte geográfico da área de estudo utilizado 
pelos trabalhos científicos selecionados na RBS

Fonte: Elaborado pelos autores.

Dos 34 trabalhos científicos que adotaram um recorte administrativo, destacam-
-se as áreas de estudo localizadas no norte do Brasil (n=16). Em seguida, aparecem as 
áreas com o foco no sudeste (n=13), sul (n=4), centro-oeste e nordeste (n=1 cada). 
Vale ressaltar que um documento podia abranger como recorte de estudo mais de uma 
região do país. 

Em segundo lugar, aparecem os trabalhos que utilizaram BH como área de estudo 
(n=32; 35,2%), dos quais 25 envolveram áreas no sudeste do Brasil. Dezessete trabalhos 
envolveram a BH do Paraná, 14 a BH do Atlântico Sudeste, 3 trabalhos envolveram a 
BH do Atlântico Sul, 1 a BH do Paraguai e 1 a BH Amazônica. Cabe ressaltar que um 
trabalho podia envolver mais de uma BH. No caso dos trabalhos que adotaram biomas 
como recorte de estudo, 9 foram desenvolvidos na Amazônia, 3 na Mata Atlântica, 1 
no Pantanal e 1 no Cerrado. Por fim, 11 estudos analisaram o PSA considerando o país 
como um todo.

A escolha dos trabalhos científicos pelo recorte da BH justifica-se por um contexto 
estabelecido: tendo em vista que a água é considerada um bem cada vez mais pressionado, 
os esquemas de PSA voltados à proteção de BH têm se destacado na América Latina 
(GRIMA et al., 2016; PEREVOCHTCHIKOVA et al., 2021), sendo observada a realiza-
ção de estudos científicos no Brasil, especialmente com recorte para a região sudeste. O 
aumento da escassez de água em áreas de alto consumo desencadeou a busca por formas 
alternativas de aumentar o abastecimento, o que vem favorecendo as estratégias de gestão 
baseadas em PSA (JARDIM; BURSZTYN, 2015; GRIMA et al., 2016). Além disso, as 
pessoas conseguem mensurar facilmente os danos, diretos e a curto prazo, que podem 
sofrer com o manejo de má qualidade dos recursos hídricos e da BH à qual pertencem. 
Legalmente, o apelo do PSA nos arranjos de gestão das águas pode se basear na cobrança 
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pelo uso dos recursos hídricos, instituída pela Política Nacional de Recursos Hídricos, 
ou mesmo no Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, que alude 
à compensação financeira pelo uso dos recursos hídricos provenientes de Unidades de 
Conservação.

O PSA também pode ser adotado como estratégia para conservação de áreas ripá-
rias, no cumprimento da Lei Federal n° 12.651/2012 (STABILE et al., 2020). Contudo, 
estudos sugerem que somente o pagamento pode não ser suficiente para os proprietários 
conservarem ou recuperarem essas áreas (SALOMÃO; LIMA; RAJÃO, 2022) e há 
evidências de que muitos programas pagam pela conservação que teria acontecido de 
qualquer maneira, em vez de incentivar mudanças reais no uso da terra (BÖRNER et 
al., 2017; MARTINO; KONDYLIS; ZWAGER, 2016).

O enfoque dos trabalhos mostra que 83,5% (n=76) dos documentos levantados 
pela RBS envolveram estudos de casos específicos, em geral buscando avaliar os resultados 
e efetividade de um programa selecionado sob aspectos econômicos, sociais e ambien-
tais, validar uma metodologia em desenvolvimento, entender as motivações que levam 
proprietários a aderirem ao PSA ou avaliar a viabilidade para implementação desses pro-
gramas. Já os documentos científicos teóricos representaram 16,5% (n=15) e buscaram 
discutir as dimensões políticas dos programas de PSA, as relações e as influências para 
com a economia e população locais, além de tratar dos fatores que podem influenciar na 
sua implementação.

O fato da maior proporção das pesquisas analisadas envolver estudos de caso, em 
escalas regionais ou locais, reafirma o que foi discutido e converge com Grima et al. (2016). 
Os autores apontaram que 90% dos documentos resultantes de uma busca sistemática 
de pesquisas relacionadas a PSA na América Latina direcionam a pesquisa a estudos de 
casos locais ou regionais.

Porém, a literatura aponta para fragilidades de avaliações de impacto de programas 
de PSA que, muitas vezes, são simplesmente monitoramento de indicadores. Assim, tal 
abordagem pode produzir resultados ambíguos e enviesados (FERRARO, 2009). Nesse 
contexto, surgem alternativas metodológicas mais indicadas, com destaque para as 
avaliações rigorosas, sistemáticas e com abordagem contrafactual. Para Ferraro (2009), 
elucidar relações causais por meio do pensamento contrafactual e desenhos experimentais 
ou quase-experimentais é essencial na política ambiental.

Sobre a abordagem metodológica dos documentos levantados pela RBS, os trabalhos 
quantitativos apareceram em maior número (n=36; 39,6%), seguidos pelos qualitativos 
(n=32; 35,2%) e pelos que conciliaram ambas as abordagens (n=23; 25,3%). Observou-
-se que a maioria dos trabalhos científicos que adota o enfoque teórico (n=11; 73,3%) 
utilizou a abordagem qualitativa de análise. Por outro lado, nos estudos de caso predomi-
naram as abordagens quantitativas (n=32; 42,1%) e mistas (n=23; 30,3%). De acordo 
com Arriagada et al. (2009), as evidências qualitativas de estudos de caso são úteis para 
extrair o contexto social e institucional dentro do qual o programa de PSA opera. Com 
relação ao foco do PSA estudado nos documentos levantados pela RBS, a Água aparece 
em primeiro lugar (42,9%), seguido pelo de Carbono (24,2%), Não especificado (17,6%), 
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Misto (9,9%), Biodiversidade (4,4%) e Paisagem (1,1%) (Figura 3).

Figura 3 - Foco do PSA estudado nos trabalhos científicos

Fonte: Elaborado pelos autores.

A prevalência de estudos de caso de PSA com foco no tema água converge com 
Grima et al. (2016) para o contexto latino-americano. Os autores destacam que metade 
dos casos estudados na América Latina é de programas de PSA-hídrico. Essa tendência 
também foi constatada por Wunder et al. (2018), que realizou uma avaliação desses 
esquemas em escala mundial.

Trabalhos que estudaram esquemas de PSA com foco em carbono apareceram em 
segundo lugar, objetivando a redução de queimadas e desmatamentos ilegais. Assim como 
ilustrado por Wunder et al. (2018), os artigos científicos que estudaram esquemas de PSA 
com foco em carbono estavam majoritariamente relacionados com a região amazônica 
(n=17; 77,3%). Essa preocupação pode estar relacionada ao fato de que o Brasil tem sido 
uma das principais fontes de perda global de cobertura vegetal, bem como pelo desma-
tamento e a degradação nas regiões tropicais protagonizarem as emissões antrópicas de 
dióxido de carbono (HANSEN et al., 2013; BÖRNER; MARINHO; WUNDER, 2015; 
SIMONET et al., 2018).

Esquemas de PSA focarem em apenas um SE pode ocultar outros serviços e influen-
ciar recomendações de política e gestão, de forma a maximizar o SE estudado, trazendo 
consequências que podem ser negativas (KULL; SATRE; CASTRO-LARRAÑAGA, 
2015). De acordo com os autores, os ecossistemas fornecem uma infinidade de SE, mas a 
necessidade de evidências específicas e de valoração normalmente limita os pesquisadores 
e formuladores de políticas a um ou poucos SE.

Nesse contexto, apenas 9 trabalhos científicos trouxeram discussões baseadas em 
esquemas de PSA classificados como Mistos, seja a partir de um estudo de caso, utilizando 
do PSA como ferramenta para a comprovação de modelos ou simplesmente como um 
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exemplo de aplicação. Silva et al. (2016), por exemplo, analisaram a implementação futura 
de um esquema de PSA em um município do cinturão canavieiro do estado de São Paulo. 
Para tanto, incluíram como fonte de dados principais o mapeamento dos SE relacionados 
aos principais tipos de uso da terra da região, elencando os SE que são potencialmente 
ofertados na área estudada. Para Farley et al. (2010), que estudaram o desenho dos pro-
gramas de PSA como ferramenta de incentivo e os obstáculos para o desenvolvimento de 
um esquema em nível global, independentemente da abordagem adotada, os pagamentos 
devem ter como foco um grupo de serviços.

Os esquemas de PSA relacionados a SE entendidos como bens públicos, como os de 
biodiversidade, podem enfrentar dificuldades na identificação e delimitação dos usuários 
(ENGEL; PAGIOLA; WUNDER, 2008). A não excludabilidade possibilita que os usuários 
tenham fortes incentivos a usufruir desses SE sem pagar por eles, conceito conhecido na 
literatura como free riding (carona, em português) e utilizado pelos referidos autores. Dos 
4 trabalhos encontrados que tratavam de esquemas de PSA com foco exclusivamente 
neste SE, 3 tinham o esquema de PSA relacionado à conservação de espécies marinhas 
(BEGOSSI, 2011; 2014; LOPES; VILLASANTE, 2018), enquanto o outro usou o PSA 
como ferramenta para estimar o custo da conservação nos hotspots de biodiversidade da 
Mata Atlântica (BANKS-LEITE et al.; 2014). Esses resultados convergem com Grima et 
al. (2016), que identificaram e analisaram apenas 1 esquema de PSA sobre biodiversidade 
na América Latina.

Por fim, os esquemas de PSA relacionados à paisagem também encontram difi-
culdades, pois envolvem conceitos e SE não quantificáveis, enraizados na experiência 
humana (KULL; SATRE; CASTRO-LARRAÑAGA, 2015). Há consideravelmente 
menos trabalhos dedicados a estudar esquemas de PSA com foco na paisagem e, conse-
quentemente, há várias questões com déficit de aprofundamento relacionadas à parti-
cipação e à indenização que os proprietários florestais pleiteariam por fazerem acordos 
voluntários para fornecer valores paisagísticos e recreativos (MÄNTYMAA et al., 2018). 
O panorama latino-americano também indicou uma baixa ocorrência de esquemas 
focados nesse SE (GRIMA et al., 2016), mesmo havendo metodologias disponíveis de 
valoração contingente, capazes de avaliar a disposição a pagar e a receber de potenciais 
participantes (MÄNTYMAA et al., 2018; MOORE; HOLMES; BELL, 2011). Porém, as 
dificuldades de se valorar economicamente em linguagem monetária os serviços culturais 
e de paisagem podem criar dificuldades para o aprofundamento de pesquisas sobre esse 
SE dentro do tema PSA. 

Análises por temática
Além das análises quantitativas, buscou-se também apresentar os principais 

temas, objetivos e métodos utilizados pelos autores no desenvolvimento de seus 
trabalhos científicos, respeitando a forma como as informações foram apresentadas 
nos documentos originais. A seguir, tais informações são apresentadas de acordo 
com as categorias estabelecidas, como descrito na metodologia (Figura 4). Vale 
lembrar que um trabalho pode ter sido incluído em mais de uma categoria.
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Figura 4 - Síntese dos resultados das análises por temática

Nota: Outros - Trabalhos científicos que não se enquadraram em nenhuma das categorias estabelecidas.

Fonte: Elaborado pelos autores.

A importância do arranjo institucional dos esquemas de PSA foi estudada em 16 
documentos. Os principais temas abordados nessas pesquisas estavam relacionados às 
questões de governança, escala dos programas, realização de parcerias por autoridades 
governamentais (e.g. RICHARDS et al., 2015), aspectos legais relacionados ao instru-
mento (e.g. LEITE; ANGUITA, 2017), importância do contexto institucional e social 
(e.g. PEREIRA, 2010) e distribuição dos benefícios entre os provedores dos serviços (e.g. 
BÖRNER et al. 2010). 

Outros temas abordados foram: as características das organizações políticas e admi-
nistrativas (e.g. ROSA DA CONCEIÇÃO; BÖRNER; WUNDER, 2015); o uso do PSA 
no controle da poluição (e.g. LIBANIO, 2016); e os estudos dos arranjos institucionais 
necessários e obstáculos para implementação e desenvolvimento de esquemas de PSA 
eficazes (e.g. FARLEY et al., 2010; FIORE; BARDINI; CABRAL, 2020). Esses estudos 
basearam-se principalmente em metodologias qualitativas, como análise documental, 
revisão da literatura e entrevistas.

A partir da leitura dos trabalhos nessa temática, os principais destaques referem-se à 
dificuldade em identificar, indicar e distribuir os benefícios financeiros aos provedores dos 
SE (e.g. BÖRNER et al. 2010; LEITE; ANGUITA, 2017) e à importância dos governos 
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locais para implementação dos esquemas estudados (e.g. JARDIM; BURSZTYN, 2015; 
FIORE; BARDINI; CABRAL, 2020).

A análise dos efeitos sobre os aspectos físico-biológicos foi assunto de 19 estudos. O 
principal tema abordado foi a avaliação da efetividade dos esquemas de PSA brasileiros. 
Foram identificados estudos com o objetivo de medir a eficiência do PSA na redução das 
queimadas e desmatamento, em comparação com as políticas tradicionais de comando 
e controle (e.g. BÖRNER; MARINHO; WUNDER, 2015; CAMMELLI; ANGELSEN, 
2019), bem como para o incremento da cobertura florestal (e.g. FIORINI et al., 2020) e 
o sinergismo entre diferentes SE gerados (e.g. VIANI et al., 2018).

Destaca-se a carência de estudos que adotem uma análise de cenários contrafactual, 
visto que cientistas internacionais têm recomendado essa abordagem, a fim de avaliar 
sistematicamente e com base em evidências a efetividade dos programas de PSA (BÖR-
NER et al., 2017). Tal carência é confirmada na revisão de Wunder et al. (2020) sobre o 
desempenho passado e as perspectivas para os esquemas de PSA, em âmbito global, na 
qual aparecem apenas Ruggiero et al. (2019), Simonet et al. (2018) e Fiorini et al. (2020) 
como estudos brasileiros que analisaram cenários com grupos controle construídos a partir 
de uma abordagem contrafactual.

Pesquisas relacionadas à importância da Amazônia para a mitigação do aquecimento 
global, em que os programas de PSA e de Redução de Emissões por Desmatamento e 
Degradação florestal (REDD+, sigla em inglês) são estudados como formas para compen-
sar as emissões de carbono e manter as florestas, também tiveram destaque na literatura 
analisada nessa temática (e.g. FEARNSIDE, 2012). Outros estudos com temas variados 
foram encontrados, como: avaliação da perda de solo e análise de cenários de uso e co-
bertura do solo para maximizar o provimento de SE, principalmente os hidrológicos (e.g. 
PAVANI et al., 2020); e avaliação fitossociológica de áreas onde esquemas de PSA estão 
implementados (e.g. MELO et al., 2016).

As principais metodologias utilizadas nos estudos levantados pela RBS sobre os 
aspectos físico-biológicos foram as modelagens matemáticas (e.g. BÖRNER; MARINHO; 
WUNDER, 2015) e de cenários, baseadas na ecologia da paisagem e com a utilização de 
Sistemas de Informação Geográfica (e.g. VIANI et al., 2018). Também foram realizadas 
análises quantitativas de variáveis físicas, químicas, microbiológicas e/ou da biodiversidade 
(e.g. MELO et al., 2016; KLAMT et al., 2019; PAVANI et al., 2020). Alguns estudos 
dessa categoria utilizaram análise documental (e.g. PAGIOLA; PLATAIS; SOSSAI, 2018), 
entrevistas (e.g. FIORINI et al., 2020) e aplicação da teoria dos jogos com proprietários 
rurais (e.g. CAMMELLI; ANGELSEN, 2019).

Dezessete estudos tiveram seus objetivos direcionados aos efeitos do PSA sobre 
aspectos socioeconômicos. Dentre os temas abordados nesses trabalhos, pode-se desta-
car: planejamento e oportunidade futura de implementação de programas de PSA (e.g. 
BÖRNER; MENDOZA; VOSTI, 2007; TREVISAN et al., 2016), avaliação da efetivi-
dade de PSA já implementados (e.g. YOUNG; BAKKER, 2014; SANTOS et al., 2020) 
e melhoria da saúde ambiental com o uso de PSA (e.g. FAVARO; ROSSIN, 2014). Para 
desenvolver esses estudos, os autores utilizaram-se de metodologias variadas, desde a 
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criação de modelos preditivos ou de simulação (e.g. BÖRNER; MENDOZA; VOSTI, 
2007; YOUNG; BAKKER, 2014) e uso de indicadores de eficiência (e.g. SANTOS et al., 
2020), até a aplicação de entrevistas (e.g. TREVISAN et al., 2016) e revisão de literatura 
(e.g. FAVARO; ROSSIN, 2014).

Os trabalhos científicos analisados nessa temática evidenciaram que grande parte 
dos PSA brasileiros está relacionada às populações mais vulneráveis socialmente, espe-
cialmente nos estudos de casos localizados no bioma amazônico (e.g. PEREIRA, 2010; 
ALVES-PINTO et al., 2018). Esse contexto reforça a importância da continuidade nas 
pesquisas nesse tema.

Foram identificados 12 trabalhos científicos com objetivos direcionados às motiva-
ções para participar dos esquemas de PSA. Os principais temas dessas pesquisas estavam 
relacionados com: compreensão dos fatores que influenciam os proprietários rurais a 
participarem de esquemas de PSA (e.g. MOTTA; ORTIZ, 2018; ALMEIDA; SILVA; 
SANTOS, 2019); diferença na disposição em participar de programas de conservação 
comparado aos de restauração (e.g. ALARCON et al., 2017); construção do conteúdo dos 
contratos para que estes sejam vantajosos e interessantes para os potenciais participantes 
do esquema (e.g. RICHARDS et al., 2017); e quantidade de recurso financeiro necessária 
para adesão dos atores envolvidos (e.g. RICHARDS et al., 2020). Os principais métodos 
utilizados pelos autores foram entrevistas (e.g. TREVISAN et al., 2016), questionários (RI-
CHARDS et al., 2020), análise documental (e.g. SILVA et al., 2016), revisão de literatura 
(e.g. RICHARDS et al., 2017) e valoração contingente (e.g. MOTTA; ORTIZ, 2018).

Quatro trabalhos tiveram seus objetivos ligados ao estudo de formas de priorização 
de áreas para a implementação de esquemas de PSA. Destes, 2 analisaram as interações 
necessárias para implementação de um programa de PSA. Rosa et al. (2014) verificaram, 
em uma microbacia, as interações entre a estrutura da paisagem, relevo e hidrografia, por 
meio da classificação e tabulação cruzada de informações de declividade e de cobertura 
e uso do solo, que resultou em um mapa temático de áreas prioritárias. Eloy et al. (2012) 
analisaram a integração entre atividades agrícolas e áreas destinadas a esquemas de PSA, 
por meio de análise documental e entrevistas. Os outros dois trabalhos objetivaram o 
desenvolvimento de metodologias para determinar áreas prioritárias para implementação 
de esquemas de PSA por meio da elaboração de indicadores e índices, com base em in-
formações de uso e ocupação do solo (FERNANDES; BOTELHO, 2016; MONTEIRO 
et al., 2018).

Oito estudos identificados na RBS tiveram seus objetivos relacionados à categoria 
de valoração econômica dos esquemas de PSA e/ou dos serviços envolvidos. Dentre os 
temas abordados nesses trabalhos, destacam-se as análises econômicas (e.g. MACEDO 
et al., 2014; OLIVEIRA JUNIOR; REIS, 2020), que são úteis para dar mais robustez aos 
programas vigentes, embasar o planejamento de novas propostas e monitorar resultados de 
esquemas em vigor. Dentro deste tema, houve estudos para estimar os recursos financeiros 
necessários para esquemas de PSA (e.g. MACHADO et al., 2016), os impactos ambientais 
relacionados à erosão do solo e ao assoreamento de cursos d’água (e.g. MACEDO et al., 
2014), o valor de SE prestados para a conservação de mananciais e o valor dos próprios 
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SE (e.g. GIANNETTI et al., 2011).
Estes estudos de valoração utilizaram como métodos a avaliação do custo de opor-

tunidade (e.g. GREENLEAF, 2020), a valoração contingente (e.g. OLIVEIRA JUNIOR; 
REIS, 2020), o uso de softwares para análises espaciais (e.g. RIBEIRO et al., 2015), a 
“síntese de emergia” (e.g.  GIANNETTI et al., 2011), entrevistas e análises históricas e 
conceituais (e.g. GREENLEAF, 2020).

Por fim, 18 estudos identificados na RBS tiveram seus objetivos direcionados à 
viabilidade do PSA. Dentre os temas abordados, pode-se destacar: avaliação de carac-
terísticas ambientais e socioeconômicas da área pretendida para o esquema de PSA e a 
consideração dessas características na implementação dos esquemas, visando contribuir 
para a sustentabilidade da política de conservação dos recursos disponíveis (e.g. COR-
RÊA; TONELLO; FRANCO, 2016; ALMEIDA; SILVA; SANTOS, 2019); o papel da 
governança local, por meio de acordo que visa reorientar as atividades de uso da terra e o 
manejo florestal, em áreas onde serão implementados esquemas de PSA (e.g. CENAMO; 
CARRERO, 2012); avaliação da implementação de intervenções de REDD+, visando 
também aprimorar o desenho dessas iniciativas (e.g. WEST et al., 2018); e revisão histó-
rica das atividades econômicas/culturais da área pensada para o esquema de PSA, para 
assim avaliar sua implementação e alcance dos objetivos de conservação (e.g. BEGOSSI, 
2014). Esses tipos de trabalhos têm sido usados para demonstrar também áreas onde o 
esquema não é viável (e.g. LIMA et al., 2013), bem como a importância de combinar o 
pagamento com outros instrumentos de política ambiental, de forma a alcançar metas 
sociais e ambientais (BEGOSSI et al., 2011; BÖRNER; MARINHO; WUNDER, 2015).

As principais metodologias aplicadas pelos autores que abordam o tema de viabi-
lidade do PSA variaram desde revisões históricas, RBS (e.g. BEGOSSI, 2014), análise 
de conteúdo (e.g. SOUZA et al., 2016), entrevistas, workshops e reuniões políticas (e.g. 
CENAMO; CARRERO, 2012), até a aplicação de modelos matemáticos (e.g. WEST et 
al., 2018).

Considerações Finais

As pesquisas científicas sobre PSA aumentaram consideravelmente na última 
década e o Brasil acompanhou essa evolução, com mais publicações a partir de 2014. A 
maior proporção das pesquisas analisadas envolveu estudos de caso em escalas regionais 
ou locais. A alta incidência de estudos com recorte administrativo pode estar vinculada 
ao fato de, quando a busca foi realizada, o Brasil ainda não possuir efetivamente em sua 
legislação federal diretrizes específicas aprovadas para instituição do instrumento, deixando 
a cargo de municípios e estados a sua implementação.

Os resultados também mostraram que as pesquisas estão concentradas na região 
Sudeste, tanto no que se refere às instituições em que foram desenvolvidas, quanto pelo 
recorte geográfico estudado. Nesse aspecto, as universidades públicas se sobressaíram, 
reforçando a importância dessas instituições.

A análise por temática contribuiu para o entendimento da complexidade do instru-
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mento PSA, a partir das pesquisas realizadas. Observou-se o enfoque nos temas: arranjo 
institucional; efeitos do PSA sobre os aspectos físico-biológicos; efeitos do PSA sobre os 
aspectos socioeconômicos; motivações para participar dos esquemas de PSA; priorização 
de áreas para PSA; valoração econômica dos esquemas de PSA e/ou dos serviços envol-
vidos; e viabilidade do PSA. Tais temas demonstram as preocupações que norteiam as 
pesquisas atuais e possíveis aplicações práticas do instrumento.

É necessário reconhecer que há muito o que se aprimorar quanto à pesquisa sobre 
o PSA no contexto brasileiro, a qual carece de avaliações rigorosas, sistemáticas e com 
abordagem contrafactual. Além disso, seguindo a tendência internacional, não foram 
encontrados estudos que tratam especificamente de serviços culturais. Sendo assim, 
deve-se promover incentivos para o desenvolvimento dos estudos que preencham essas 
lacunas, principalmente nos estados localizados fora da região sudeste. A proporção de 
estudos nos biomas Pantanal, Cerrado e Caatinga pode ser ampliada, diante da relevância 
ecológica e área relativa que ocupam no Brasil. Assim, espera-se que os resultados deste 
trabalho possam contribuir para o desenvolvimento de novas pesquisas sobre PSA no 
Brasil e que estudos futuros sejam feitos avaliando-se as possíveis mudanças na tendência 
de publicações e no uso do PSA após a publicação da Lei Federal n° 14.119/ 2021.
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Panorama de publicaciones científicas 
sobre Pagos por Servicios Ambientales en 
Brasil 

Resumen: El Pago por Servicios Ambientales (PSA) se ha convertido en 
una herramienta de gestión territorial y conservación de la naturaleza 
que se aplica cada vez más en contexto brasileño. De este modo, este 
artículo tuvo como objetivo analizar y sistematizar informaciones sobre 
la evolución de las publicaciones científicas sobre PSA en Brasil. Para 
eso, se realizó una revisión sistemática. Los resultados indicaron el pre-
dominio de investigaciones centradas en estudios de casos, con límites 
geográficos que siguen los cortes administrativos y cuencas hidrográfi-
cas, y el servicio ecosistémico más estudiado fue el relacionado con el 
agua. El análisis temático contribuyó para una visualización de los ob-
jetivos que orientan las investigaciones actuales y las posibles aplicacio-
nes prácticas de este instrumento. Por lo tanto, se recomienda ampliar 
las evaluaciones rigurosas, sistemáticas y con enfoque contrafactual, así 
como estudios en los biomas Pantanal, Cerrado y Caatinga.

Palabras-clave: Conservación de la naturaleza; Instrumentos econó-
micos; Pago por Servicios Ambientales; Revisión sistemática; Servicios 
ecosistémicos.
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Overview of Payments for Environmental 
Services scientific publications in Brazil

Abstract: The Payment for Environmental Services (PES) has become 
a territorial management and nature conservation tool increasingly 
applied in Brazilian context. Thus, this article aimed to analyze and 
systematize information about the evolution of PES scientific publica-
tions in Brazil. Therefore, a systematic literature review was carried out. 
The results indicated the predominance of research focused on case 
studies, with geographic limits following the administrative shape and 
watershed, and the most studied ecosystem service was related to water. 
Thematic analysis contributed to a visualization of the objectives which 
guide current research and possible practical applications of this instru-
ment. Therefore, it is recommended to expand rigorous, systematic and 
counterfactual evaluations, as well as studies in the Pantanal, Cerrado 
and Caatinga biomes.

Keywords: Nature conservation; Economic Instruments; Payment for 
Environmental Services; Systematic Review; Ecosystem Services.
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